
                                  PARECER Nº                   , DE 2012    

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 464, de 2009, AO QUAL SE ENCONTRA ANEXADO O PROJETO DE LEI Nº 556, de 2010.

                           Da lavra do nobre Deputado Hélio Nishimoto,  o projeto de lei nº 464, de 2009, tem por objetivo alterar o artigo 21 da Lei nº 13.296, de 23 de dezembro de 2008, que estabelece o tratamento tributário do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores - IPVA.

                           De autoria do nobre Deputado Ricardo Montoro, o projeto de lei nº 556, de 2010, também, altera o artigo 21 da Lei nº 13.296, de 2008.

                           Em pauta, nos termos regimentais, as proposituras não foram alvo de emendas ou substitutivos. 

                            Inicialmente, as proposituras foram encaminhados, separadamente, à Comissão de Constituição, Justiça (atualmente denominada Comissão de Constituição, Justiça e Redação)  que, não vislumbrou quaisquer óbices ao seu acolhimento, sob o ponto de vista de sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, culminando por manifestar-se, favoravelmente, à  aprovação dos projetos acima citados.                            

                            Na seqüência, foi o Projeto de Lei 464, de 2009 distribuído à Comissão de Transportes e Comunicações, que, não se manifestando no prazo regimental, ensejou a designação de relator especial.  Em continuidade ao processo legislativo, as proposições foram anexadas pelo Presidente da Assembléia a requerimento desta mesma comissão, nos termos do artigo 179, § 1º, da XIV Consolidação do Regimento desta Augusta Casa de Leis.

                              Passando a tramitar conjuntamente, as propostas foram analisadas quanto a mérito, de acordo com o que dispõe o § 8º do artigo 31 do regimento supra mencionado, onde a Comissão de Transportes e Comunicações, exarou parecer favorável à aprovação do Projeto de Lei 556, de 2010, na forma do substitutivo ali proposto, e contrário à aprovação do Projeto de Lei 464, de 2009.

                             Compete-nos, nesta oportunidade, em atendimento às determinações do art. 31, § 2º do Regimento Interno Consolidado, analisar a proposta quanto aos seus aspectos financeiros. 

                              Na condição de relatora designada, verificamos que não existem óbices de natureza financeira à implementação do objetivo pretendido, em ambos os projetos,  já que,  a medida pretendida vai  ao encontro com o observado  no artigo 25 da Constituição Estadual, a chamada cláusula financeira, tendo em vista que somente serão postergadas as atuais datas de vencimento do tributo em questão.

                              Sendo assim, por não acarretar qualquer redução de receita ou aumento de despesa para o Estado, no que nos compete analisar, não há impedimento quanto à aprovação da matéria.

                              Ante o exposto, manifestamo-nos, favoravelmente, à aprovação do Projeto de Lei nº 464, de 2009, e favorável ao Projeto de Lei 556, de 2010, na forma do substitutivo apresentado pela Comissão de Transportes e Comunicações.

                                               Sala das Comissões, em

                                      Deputada Maria Lúcia Cardoso Amary 

                                                        Relatora
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